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P.J. – JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 55/10

Processo P.G. nº 33.380/2010-6
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, para aquisição do objeto deste edital.
A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00, 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 08:00 horas do dia 23/11/2010.

b) Abertura das propostas (Início da sessão pública): 09:30 horas do dia 07/12/2010.

c) Início da sessão de disputa de preços: 10:30 horas do dia 07/12/2010.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II – Planilha Orçamentária (arquivo digital em anexo)
Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Aquisição de material odontológico, nos termos e condições estipuladas neste edital e seus anexos.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;
d) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. As razões da impugnação deverão ser endereçadas ao Setor de Licitações e protocoladas na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150 - Fortaleza -Ceará.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso.

3.2.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de publicação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o preço global do lote ofertado, incluindo todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

4.1.1. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.2. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor. 

4.3. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Informações Adicionais do Sistema.

4.3.1 Os dados constantes no campo Informações Adicionais que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.4. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta. 

4.5. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.6. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será divulgado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhadas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br. 

5.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para o eventual exercício do direito estabelecido nos itens 8.1.1. e 11.1.1. deste edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 15.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o menor preço global do lote.

6.1.3. Os licitantes não estão obrigados a cotar todos os lotes.
6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances (disputa).

7. DA FASE DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas eletrônicas, o Pregoeiro dará início à fase de lances, no horário estabelecido na alínea “c” do preâmbulo deste Edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo preço global do lote.

7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor dos menores lances registrados, vedada a identificação dos licitantes. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da fase de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será automaticamente suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

8.1. Encerrada a fase de lances, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar n° 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiário do direito de preferência estabelecido pela Lei Complementar n° 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate ficto para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. 

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate ficto, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate ficto, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat de mensagens”), marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.6. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto ou real, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço (item 9.1. deste Edital) e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste instrumento convocatório, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.

8.7. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax ou e-mail, no prazo máximo de 5 horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta escrita e os documentos de habilitação.
8.7.1. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal e habilitação jurídica caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

8.7.2. O prazo referido no item 8.7 será suspenso, caso ultrapassado o horário das 15:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas do dia útil subsequente.

8.7.3. Verificada a conformidade da proposta e os documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, enviar para o endereço constante do item 15.10 deste edital os originais da proposta escrita e dos documentos de habilitação, na forma do item 11.3.

8.8. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar a firma social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, nº. de telefone/nº. do aparelho de fac-símile (fax) e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar a completa especificação do material ofertado, nos termos do anexo I do Termo de Referência; a marca do fabricante; os quantitativos; o preço unitário e total de cada item, bem como o preço global do lote;
d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por procurador.

8.9. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.11. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.12. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.

9. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

9.1. O preço unitário de cada item não poderá ser superior ao valor estimado constante na coluna VALOR UNITÁRIO MÉDIA GERAL da Planilha Orçamentária (anexo II deste Edital), resultante da média dos preços obtidos em pesquisa efetivada pelo Setor de Compras deste Tribunal.
9.2. Os preços unitário e total do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

9.3. Serão inadmissíveis os preços: 

9.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

9.3.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

9.3.3. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

9.3.4. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;
10.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no anexo III deste edital).

10.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

10.3.1. registro comercial, no caso de empresa individual;

10.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.3.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

10.3.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

10.4.1. prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

10.4.2. prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual;

10.4.3. prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.5. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

11.1. As MEs e as EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

11.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do ato de declaração do vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

11.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.2. É assegurado ao já cadastrado no SICAF o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

11.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

11.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada via internet, certificada pelo pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

11.4. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

11.5. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.1.1. Será considerada imediata a intenção de interpor recurso manifestada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

12.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 11.1.1 deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado da decisão do pregoeiro que aceitar ou não a comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

12.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 15.10 deste Edital.

13. DO CONTRATO

13.1. O instrumento contratual será substituído pela Nota de Empenho para todos os efeitos legais.

13.2. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para aceitar e receber a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.1.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou receber a Nota de Empenho, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 15.1, sem prejuízo de multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta.  

13.3.1. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar ou receber a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação regular no prazo estabelecido, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto no §3º do artigo 27 do Decreto nº 5.450/05.

13.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

13.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

14.2 A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo Contratante através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

14.3 No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

14.4 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da rubrica 3390 30 – MATERIAL DE CONSUMO e 4490 52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, constantes da atividade 15.108.02.301.0571.2004.0001 – ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES.

14.5. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) Recusar-se a aceitar ou receber a Nota de Empenho; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

15.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

15.4 Além da sanção prevista nos itens 15.1 e 15.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

14.5. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.

14.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

14.7. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

15.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

15.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).

15.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, sob pena de desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante.

15.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

15.6.1. Caso a sessão pública do pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente ao anteriormente previsto.

15.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

15.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

15.9. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br, através do link: Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico.
15.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 07:30h às 15:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº 3.384 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

15.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza, 16 de novembro de 2010.

Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor Geral do TRT 7º Região
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE MATERIAL

1 IDENTIFICAÇÃO
1.1 UNIDADE REQUISITANTE: Setor Odontológico - DAS.

2 OBJETO: Aquisição de material Odontológico.

2.1 JUSTIFICATIVA: Material necessário à manutenção anual do serviço. Os itens foram agrupados em lotes considerando sua natureza e visando economia de escala.

3 ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: Relação em anexo (Anexo I).
4 DADOS COMPLEMENTARES

4.1 PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência. 

4.2 LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA ENTREGA DO MATERIAL: O material deverá ser entregue sem ônus para o TRT 7ª Região, na Av. Santos Dumont, nº. 3384, Anexo II, 2º andar, Fortaleza-CE,  na Divisão de Material e Patrimônio, no horário de 8:00 às 14:00, em dias úteis, de segunda a sexta-feira. Serão devolvidos e prontamente repostos pelo Contratado os materiais que apresentarem defeitos imediatos.

4.3 PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA: O material deverá ser entregue, em até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.
4.4 PRAZO DE RECEBIMENTO DO MATERIAL: O recebimento do material dar-se-á provisoriamente, no ato da entrega, e definitivamente, em até 03 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade do material entregue com as especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.5 PRAZO DE VALIDADE DO MATERIAL DE CONSUMO

4.5.1 No caso da validade estipulada pelo fabricante ser 12 meses, o material deve possuir, no ato da entrega, validade mínima de 10 meses.

4.5.2 No caso da validade estipulada pelo fabricante ser 24 meses, o material deve possuir, no ato da entrega, validade mínima de 20 meses.

4.5.3 No caso da validade estipulada pelo fabricante ser superior a 24 meses, o material deve possuir, no ato da entrega, validade correspondente a no mínimo oitenta por cento da validade máxima indicada na embalagem.
4.6 PRAZO DE GARANTIA DO MATERIAL PERMANENTE: Mínimo de 01 (um) ano, a contar a partir da respectiva nota fiscal. 

OBS.: Dentre os materiais solicitados são considerados materiais permanentes os itens 01.01 e 02.01

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Entregar o material de acordo com as especificações, formas de apresentação, quantidades, prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência.

5.2 Entregar os materiais nas embalagens originais fornecidas pelo fabricante, devendo constar no invólucro os dados referentes à identificação do produto, a marca do respectivo fabricante, a data de fabricação e o prazo de validade (quando couber),

5.3 No caso de produtos descritos com composição química, componentes internos (peças) ou quaisquer outras características as quais não seja possível avaliar apenas através da visualização, faz-se necessário que as especificações estejam comprovadas na embalagem, bula, manual de instrução, certificados de garantia ou declaração do fabricante.

5.4 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

5.5 Indicar um representante local para a resolução de eventuais problemas na entrega.

5.6 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação. 

5.7 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
6 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1  Emitir a Nota de Empenho.

6.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

6.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

6.4 Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referência.

7 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuados em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

8 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Servidor Mauro Nunes de Oliveira Neto, Analista Judiciário, Apóio Especializado Odontologia. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

8.2 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas ao fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

8.3 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

8.4 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones 3388.9365 e 3388.3969.
9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.
9.2 Além da sanção prevista no item 9.1, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada;
d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
9.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.

9.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

9.5 As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

5 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subseqüentes.

Fortaleza, 21 de Outubro de 2010

Eugênia Aragão Quixadá Felício

Diretora da Diretoria de Serviço e Assistência aos Servidores

ANEXO I do Termo de Referência
RELAÇÃO DE MATERIAL
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	LOTE 01 - DIVERSOS

	01.01
	APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS COMPOSTAS DO TIPO REVÓLVER COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: SINAL SONORO COM INTERVALOS DE DEZ SEGUNDOS; EMISSÃO GRADATIVA DE LUMINOSIDADE EM DIFERENTES INTENSIDADES PROGRAMÁVEIS; TEMPO DE LUMINOSIDADE TAMBÉM PROGRÁMÁVEL; PROTETOR TÉRMICO QUE DESLIGA LUZ EM CASOS DE SUPERAQUECIMENTO; FUSÍVEL DE PROTEÇÃO; FILTROS TÉRMICO E ÓPTICO, LUZ VISÍVEL (HALÓGENA) COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 500 mW/cm2; PISTOLA COM PONTEIRA RÍGIDA DE TAMANHO REDUZIDO, SEMI-ORIENTADA, COM 11MM DE DIÂMETRO E GIRO DE 360°, CONSTITUÍDA DE FIBRA ÓPTICA AUTOCLAVÁVEL POSSUINDO DISPOSITIVO ANTI-CONTAMINAÇÃO REMOVÍVEL E ESTERILIZÁVEL. FABRICAÇÃO NACIONAL.

OBS.: SERÁ REALIZADO, NO MOMENTO DA ENTREGA, TESTE EM RADIÔMETRO INDEPENDENTE DO APARELHO PARA AFERIR A POTÊNCIA DE LUZ EMITIDA. NÃO SERÁ ACEITA A MEDIÇÃO REALIZADO EM RADIÔMETRO ACOPLADO AO PRÓPRIO APARELHO.
	UNIDADE
	03

	01.02
	SOLUÇÃO A SER DILUÍDA NA ÁGUA DO RESERVATÓRIO DA AUTOCLAVE PARA LIMPEZA DE TUBULAÇÕES, VÁLVULAS E FILTROS. PREVINE O ACÚMULO DE SUJIDADES E O ENTUPIMENTO DAS TUBULAÇÕES. FRASCO COM UM LITRO.

OBS.: NÃO SE TRATA DE SOLUÇÃO PARA LIMPEZA DA SUPERFÍCIE INOXIDÁVEL DO INTERIOR DA CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO, MAS SIM, PARA COLOCAR NO RESERVATÓRIO DE ÁGUA E ENTÃO, FAZENDO-SE UM CICLO, PROPORCIONAR LIMPEZA DE TUBULAÇÕES, VÁLVULAS E FILTROS.
	FRASCO
	02

	LOTE 02 - DESTILADOR

	02.01
	DESTILADOR DE ÁGUA PORTÁTIL. ABASTECIMENTO MANUAL (SEM CONEXÕES HIDRÁULICAS). DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO APÓS CICLO DE DESTILAÇÃO. CABO DE FORÇA REMOVÍVEL. CAPACIDADE MÍNIMA DE DESTILAÇÃO DE 3,8 LTS EM ATÉ 5 HORAS. BIVOLT OU 220 VOLTS. ACOMPANHA RECIPIENTE EM POLICARBONATO COM TORNEIRA QUE SE ACOPLA (ENCAIXA) AO EQUIPAMENTO. UNIDADE.
	UNIDADE
	01

	LOTE 03 – PEÇAS

	03.01
	BORRACHA DE CONEXÃO DA PONTEIRA DO SUGADOR DE SALIVA DA UNIDADE AUXILIAR (MODELO ANTIGO- NÃO BOMBA À VÁCUO). COMPATÍVEL DABI-ATLANTE.
	UNIDADE
	02

	03.02
	CAIXA DE ESGOTO COMPATÍVEL COM CAIXA DE COMANDO DO EQUIPO MULTICART DABI ATLANTE.

	UNIDADE
	01

	03.03
	DIAFRAGMA DO BLOCO DO BAP DA CUSPIDEIRA. COMPATÍVEL DABI ATLANTE
OBS. NÃO SERÁ ACEITO PRODUTO CONFECCIONADO EM CÂMARA DE AR.
	UNIDADE
	02

	03.04
	DIAFRAGMA DO DISTRIBUIDOR DO BAP. COMPATÍVEL DABI ATLANTE.

OBS. NÃO SERÁ ACEITO PRODUTO CONFECCIONADO EM CÂMARA DE AR.
	UNIDADE
	01

	03.05
	FILTRO PARA SUGADOR (SEPARADOR DE DETRITOS). ADAPTÁVEL À MANGUEIRA DO PRÓPRIO SUGADOR. COM GRADE METÁLICA INTERNA.
	UNIDADE
	02

	03.06
	INJETOR DO SUGADOR DABI-ATLANTE MODELO ANTIGO
	UNIDADE
	02

	03.07
	INJETOR UNIVERSAL DO SUGADOR ANTIGO DABI-ATLANTE.
	UNIDADE
	02

	03.08
	LÂMPADA TAMANHO PEQUENO (PARA FOTOPOLIMERIZADOR TIPO PISTOLA). COM 12 VOLTS E 75 WATTS. CAIXA CONTENDO UMA UNIDADE.
	UNIDADE
	04

	03.09
	MANGUEIRA PARA PEDAL DO EQUIPO ODONTOLÓGICO.
	METRO
	06

	03.10
	MANGUEIRA PARA SUGADOR ODONTOLÓGICO.
	METRO
	06

	03.11
	NIPLE METÁLICO DE 3.3MM.
	UNIDADE
	02

	03.12
	REPARO DO ÊMBOLO DA VÁLVULA DA SERINGA TRÍPLICE. ANEL ÓRING PEQUENO (COM APROXIMADAMENTE 3 MM DE DIÂMETRO EXTERNO E 1 MM DE ESPESSURA DA BORRACHA).
	ANEL
	02

	03.13
	TELA (GRADE) INTERNA DO SEPARADOR DE DETRITOS COM ACOPLAMENTO À MANGUEIRA DO SUGADOR DE SALIVA. UNIDADE.
	UNIDADE
	04

	03.14
	TORNEIRA FIXA GIRATÓRIA. PARA ALTA ROTAÇÃO. COMPATÍVEL DABI ATLANTE.
	UNIDADE
	02

	LOTE 04 – DENTÍSTICA

	04.01
	AGENTE DE UNIÃO FOTOPOLIMERIZÁVEL MULTIUSO MONOCOMPONENTE (FRASCO ÚNICO) COM BASE PRINCIPAL EM SOLVENTE DO TIPO ACETONA. PRESENÇA DE CARGA, FLÚOR E MONOMÊROS RESINOSOS. CAIXA CONTENDO UM FRASCO DE REPOSIÇÃO COM 4ML.
	CAIXA
	16

	04.02
	ATIVADOR DE POLIMERIZAÇÃO COMPLEMENTAR QUE TORNA O ADESIVO FOTOPOLIMERIZÁVEL DUAL, OU SEJA, TAMBÉM AUTOPOLIMERIZÁVEL. COMPATÍVEL PRIME & BOND. CAIXA CONTENDO FRASCO COM 4,5 ML.
	CAIXA
	01

	04.03
	BROCA DE ALTA ROTAÇÃO CARBIDE Nº. 1556 (TIPO CILÍNDRICA DENTEADA DE EXTREMO ARREDONDADO).
	UNIDADE
	 30

	04.04
	BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL Nº. 1011(TIPO ESFÉRICA).
	UNIDADE
	06

	04.05
	BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL Nº. 1090G (TIPO CILÍNDRICA DE GRANA GROSSA).
	UNIDADE
	18

	04.06
	BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL Nº. 2135F (TIPO CÔNICA LONGA DE EXTREMO ARREDONDADO DOURADA P/ ACABAMENTO).
	UNIDADE
	06

	04.07
	BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL Nº. 2136 F (TIPO CÔNICA DE EXTREMO ARREDONDADO).
	UNIDADE
	06

	04.08
	BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL Nº. 2214 (TIPO CILÍNDRICA DE EXTREMIDADE OGIVAL).
	UNIDADE
	06

	04.09
	CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO MODIFICADO POR RESINA. INDICADO PARA FORRAMENTO (TIPO III). COM TRIPLO MECANISMO DE POLIMERIZAÇÃO (FOTOPOLIMERIZÁVEL, AUTOPOLIMERIZÁVEL ÁCIDO-BASE E POLIMERIZAÇÃO QUÍMICA DA FASE RESINOSA). CAIXA COM UM FRASCO CONTENDO 10 GRAMAS DE PÓ E UM FRASCO CONTENDO 8 GRAMAS  DE LÍQUIDO OU 9G DE PÓ E 5,5ML DE LÍQUIDO.
	CAIXA
	02

	04.10
	CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO MODIFICADO POR RESINA. INDICADO PARA FORRAMENTO (TIPO III). COM TRIPLO MECANISMO DE POLIMERIZAÇÃO (FOTOPOLIMERIZÁVEL, AUTOPOLIMERIZÁVEL ÁCIDO-BASE E POLIMERIZAÇÃO QUÍMICA DA FASE RESINOSA). REPOSIÇÃO DO LÍQUIDO EM FRASCO COM 5,5 ML. COMPATÍVEL VITREBOND.
	PACOTE
	01

	04.11
	DESSENSIBILIZANTE DENTINÁRIO EM GEL A BASE DE OXALATO-MONOPOTÁSSIO-MONOHIDROGENIDO. CARTELA CONTENDO SERINGA DE 3 GRAMAS.
	CARTELA
	02

	04.12
	PINOS INTRADENTINÁRIO PARA RETENÇÃO INTERCAMBIÁVEL. BANHADOS A OURO OU FEITOS EM PURO TITÂNIO. REPOSIÇÃO DE PINOS EM CAIXA COM 25 UNIDADES.
	CAIXA
	01

	04.13
	PINOS INTRARRADICULARES COM DUPLA CONICIDADE CONSTITUÍDOS EM COMPÓSITO DE FIBRA DE VIDRO. CAIXA CONTENDO KIT COM 25 PINOS EM DIFERENTES TAMANHOS (1,2,3,4,5) COM SUAS RESPECTIVAS BROCAS E UMA RÉGUA PARA SELEÇÃO DE PINOS.
	CAIXA
	01

	04.14
	PONTA DE SILICONE ABRASIVO P/ ACABAMENTO DE COMPÓSITOS. CONTENDO TRIPOLÍMERO, SÍLICA PIROLÍTICA SILANIZADA E ÓXIDO DE ALUMÍNIO. CAIXA COM 7 PONTAS DO TIPO DISCO.
	CAIXA
	02

	04.15
	PONTA DE SILICONE ABRASIVO P/ ACABAMENTO DE COMPÓSITOS. CONTENDO TRIPOLÍMERO, SÍLICA PIROLÍTICA SILANIZADA E ÓXIDO DE ALUMÍNIO. CAIXA COM 7 PONTAS DO TIPO TAÇA.
	CAIXA
	04

	04.16
	RESINA COMPOSTA DE BAIXA VISCOSIDADE (TIPO FLOW). SERINGA COM NO MÍNIMO 1.0 ML OU 1 GRAMA. COR A2.
	SERINGA
	06

	04.17
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL DE MICROPARTÍCULAS. INDICADA PARA RESTAURAÇÃO DE DENTES ANTERIORES. PARTE ORGÂNICA A BASE DE MATRIZ RESINOSA DE UDMA. PARTE INORGÂNICA COM CARGA DE DIÓXIDO DE SILÍCIO ESPESSO E FRAGMENTOS PRÉ-POLIMERIZADOS. CAIXA CONTENDO SERINGA DE 4G. COR C3. COMPATÍVEL DURAFILL.
	CAIXA
	01

	04.18
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA COM 100% DE NANOPARTÍCULAS. USO UNIVERSAL (PARA ANTERIORES E POSTERIORES). MATRIZ RESINOSA COM BASE EM BIS-GMA, UDMA E BIS-EMA. PARTE INORGÂNICA COMPOSTA ZIRCÔNIA. BLÍSTER CONTENDO SERINGA DE 4,0 GRAMAS. COR A2. COMPATÍVEL Z-350.
	BLÍSTER
	02

	04.19
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA COM 100% DE NANOPARTÍCULAS. USO UNIVERSAL (PARA ANTERIORES E POSTERIORES). MATRIZ RESINOSA COM BASE EM BIS-GMA, UDMA E BIS-EMA. PARTE INORGÂNICA COMPOSTA ZIRCÔNIA. BLÍSTER CONTENDO  SERINGA DE 4,0 GRAMAS. COR B2. COMPATÍVEL Z-350.
	BLÍSTER
	02

	04.20
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA COM 100% DE NANOPARTÍCULAS. USO UNIVERSAL (PARA ANTERIORES E POSTERIORES). MATRIZ RESINOSA COM BASE EM BIS-GMA, UDMA E BIS-EMA. PARTE INORGÂNICA COMPOSTA ZIRCÔNIA. BLÍSTER CONTENDO  SERINGA DE 4,0 GRAMAS. COR C2. COMPATÍVEL Z-350.
	BLÍSTER
	02

	04.21
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA DE MINI PARTÍCULAS. PARTE ORGÂNICA COM BASE EM MATRIZ RESINOSA DE BISFENOL GLICIDIL METACRILATO MODIFICADO POR URETANO. PARTE INORGÂNICA COM CARGA DE VIDRO DE BÁRIO, BORO E SÍLICA PIROLÍTICA. BLÍSTER CONTENDO SERINGA DE 4 GRAMAS. COR C1. COMPATÍVEL TPH SPECTRUM.
	BLÍSTER
	01

	04.22
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA DE MINI PARTÍCULAS. PARTE ORGÂNICA COM BASE EM MATRIZ RESINOSA DE BISFENOL GLICIDIL METACRILATO MODIFICADO POR URETANO. PARTE INORGÂNICA COM CARGA DE VIDRO DE BÁRIO, BORO E SÍLICA PIROLÍTICA. BLÍSTER CONTENDO SERINGA DE 4 GRAMAS. COR OC2. COMPATÍVEL TPH SPECTRUM.
	BLÍSTER
	01

	04.23
	RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA PESADA (ALTA QUANTIDADE DE CARGA – MÍNIMO DE 81%). USO UNIVERSAL (PARA ANTERIORES E POSTERIORES). MATRIZ RESINOSA COM BASE EM BIS-GMA, UDMA E BIS-EMA. PARTE INORGÂNICA NÃO NANOPARTICULADA E CONTENDO ZIRCÔNIA. BLÍSTER CONTENDO SERINGA DE 4 GRAMAS. COR A2. COMPATÍVEL Z-250.
	BLÍSTER
	08

	LOTE 05 – INSTRUMENTAL

	05.01
	CALCADOR WBE DE EAMES. COM CABO OCTAVADO (8 FACES), POSSUINDO RISCOS TRANSVERSAIS AO SEU LONGO EIXO EM TODAS AS FACES, EXCETO EM UMA FACE QUE É LISA PARA DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS.

OBS.: NÃO SERÁ ACEIRO CONDENSADOR COM CABO ESFÉRICO E SUPERFÍCIE LISA.
	UNIDADE
	10

	05.02
	CONDENSADOR PARA DE RESINA SIMILAR FORMATO SUPRAFILL. CONFECCIONADO EM TITÂNIO. COM UMA PONTA TIPO PERA E OUTRA TIPO PONTA DO CALCADOR DE NÚMERO SEIS COM A PONTA CORTADA 9CONE COM A PONTA CORTADA).
	UNIDADE
	10

	05.03
	ESPÁTULA FLEXÍVEL FORMATO TIPO ALMORE VERDE. PARA ESCULTURA DE PORCELANAS E RESINAS COMPOSTAS. COM PONTA ATIVA EM AÇO TOTALMENTE ANTI-ADERENTE, SENDO UMA DELAS ROSQUEÁVEL. AS PONTAS NÃO DEVEM SOFRER ANGULAÇÃO EM RELAÇÃO AO LONGO EIXO DO CABO.
	UNIDADE
	06

	05.04
	ESPÁTULA FLEXÍVEL FORMATO TIPO ALMORE DOURADA. PARA ESCULTURA DE PORCELANAS E RESINAS COMPOSTAS. COM PONTA ATIVA EM AÇO TOTALMENTE ANTI-ADERENTE, SENDO UMA DELAS ROSQUEÁVEL. AS PONTAS NÃO DEVEM SOFRER ANGULAÇÃO EM RELAÇÃO AO LONGO EIXO DO CABO.
	UNIDADE
	06

	05.05
	PORTA-AGULHA DE CASTROVIEJO. COM PONTA DE VÍDEA.
	UNIDADE
	02

	05.06
	PORTA AGULHA DE MATHIEU. DIMENSÃO 17 MM.
	UNIDADE
	02

	05.07
	TESOURA CIRÚRGICA CURVA 11,5 CM. COM PONTAS FINAS. NÃO SERÃO ACEITAS TESOURAS COM PONTAS ROMBAS.
	UNIDADE
	06

	05.08
	TESOURA CIRÚRGICA RETA 15 CM. NÃO SERÃO ACEITAS TESOURAS COM PONTAS ROMBAS.
	UNIDADE
	02

	LOTE 06 – PREVENÇÃO E MISCELÂNEAS

	06.01
	ÁGUA DENTRIFÍCIA CONCENTRADA NÃO ADSTRINGENTE. FRASCO COM 200ML.
	FRASCO
	06

	06.02
	ÁGUA DESTILADA OU PARA INJEÇÃO. FRASCO COM 1 LT.
	FRASCO
	50

	06.03
	ALGODÃO HIDRÓFILO BRANCO. PACOTE COM ROLO DE 500 GRAMAS.
	PACOTE
	06

	06.04
	ANTI-SÉPTICO BUCAL A BASE DE GLUCONATO DE CLORHEXIDINA A 0,12%. SEM FLÚOR. CAIXA CONTENDO FRASCO COM NO MÍNIMO 1 LITRO E VÁLVULA DOSADORA.
	CAIXA
	04

	06.05
	ANTI-SÉPTICO BUCAL A BASE DE GLUCONATO DE CLORHEXIDINA A 0,12%. SEM FLÚOR. CAIXA CONTENDO FRASCO COM 250ML.
	CAIXA
	04

	06.06
	CLORETO DE SÓDIO EM SOLUÇÃO A 0,9% (SORO FISIOLÓGICO). FRASCO COM 500ML. 

OBS.: NÃO SERÁ ACEITA EMBALAGEM COM 1 LITRO POR LEVAR A MAIOR DESPERDÍCIO POR CONTAMINAÇÃO.
	FRASCO
	04

	06.07
	DESINFETANTE EM SOLUÇÃO A BASE DE FENOL DUPLO SINTÉTICO A 40%. PARA DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES. FRASCO COM 1 LITRO.
	FRASCO
	02

	06.08
	ESCOVA INTERTUFO. COM UM LADO DE TUFO (UNITUFO) E O OUTRO LADO INTERDENTAL. CARTELA CONTENDO UMA ESCOVA ACOMPANHANDO REFIS INTERDENTAIS CÔNICOS CURTOS.
	CARTELA
	24

	06.09
	ESTERILIZANTE A BASE DE GLUTARALDEÍDO A 2%. COM LONGA VIDA APÓS ATIVAÇÃO (28 DIAS). KIT CONTENDO FRASCO COM 01 LITRO E FRASCO COM PÓ PARA ATIVAÇÃO.
	KIT
	12

	06.10
	FIO DENTAL COMPOSTO POR MULTIFILAMENTOS BICOMPONENTES REVESTIDOS POR POLÍMERO (CERA). AÇÃO DESLIZANTE. RESISTENTE AO DESFILAMENTO E ROMPIMENTO. TUBO COM 25 METROS.
	TUBO
	06

	06.11
	FLÚOR EM GEL NEUTRO INCOLOR (CRISTAL). FRASCO COM 200ML.
	FRASCO
	06

	06.12
	FLUORETO DE SÓDIO EM SOLUÇÃO À 0.2%. PARA BOCHECHOS SEMANAIS. FRASCO COM 500ML.


	FRASCO
	06

	06.13
	HIPOCLORITO DE SÓDIO EM SOLUÇÃO A 0,5%. LIVRE DE IMPUREZAS. FRASCO COM 1 LITRO.
	FRASCO
	02

	06.14
	HIPOCLORITO DE SÓDIO EM SOLUÇÃO A 1%. LIVRE DE IMPUREZAS. FRASCO COM 1 LITRO.
	FRASCO
	02

	06.15
	LUVAS PARA PROCEDIMENTOS AMBIDESTRAS EM LÁTEX. NÃO ESPECÍFICAS SOMENTE PARA EXAMES (GLOVES). CAIXA C/ 100 UNIDADES. TAMANHO PEQUENO.
	CAIXA
	10

	06.16
	MÁSCARAS DESCARTÁVEIS COM TRÊS CAMADAS. FIXAÇÃO ATRAVÉS DE ELÁSTICO. CAIXA COM 50 UNIDADES.
	CAIXA
	12

	06.17
	REFIL PARA ESCOVA INTERDENTAL TIPO CÔNICO CURTO (PARA USO COM CABO). PACOTE COM NO MÍNIMO 6 UDS.
	PACOTE
	10

	06.18
	TOUCA (TURBANTE) CIRÚRGICO EM POLIPROPILENO. COM ELASTEX EM TODA SUA CIRCUFERÊNCIA CAIXA COM 100 UNIDADES. NÃO SERÃO ACEITOS GORROS.
	CAIXA
	04

	06.19
	VASELINA POMADA. CAIXA CONTENDO BISNAGA METÁLICA COM 30 GRAMAS.
	CAIXA
	10

	LOTE 07 – ESTERILIZAÇÃO

	07.01
	ROLO (BOBINA) DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM FILME TRANSPARENTE POLIÉSTER/POLIPROPILENO. PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE. COM INDICADOR QUÍMICO QUE MUDA DE COR APÓS O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. LARGURA DE 5 CM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 200 METROS.  SERÁ ACEITA UMA VARIAÇÃO POSITIVA DE 2 CM NA LARGURA.
	ROLO
	02

	07.02
	ROLO (BOBINA) DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM FILME TRANSPARENTE POLIÉSTER/POLIPROPILENO. PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE COM INDICADOR QUÍMICO QUE MUDA DE COR APÓS O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. LARGURA DE 10 CM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 200 METROS. SERÁ ACEITA UMA VARIAÇÃO POSITIVA DE 2 CM NA LARGURA.
	ROLO
	04

	07.03
	ROLO (BOBINA) DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM FILME TRANSPARENTE POLIÉSTER/POLIPROPILENO. PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE COM INDICADOR QUÍMICO QUE MUDA DE COR APÓS O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. LARGURA DE 15 CM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 200 METROS.  SERÁ ACEITA UMA VARIAÇÃO POSITIVA DE 2 CM NA LARGURA.


	ROLO
	02

	07.04
	ROLO (BOBINA) DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM FILME TRANSPARENTE POLIÉSTER/POLIPROPILENO. PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE COM INDICADOR QUÍMICO QUE MUDA DE COR APÓS O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. LARGURA DE 20 CM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 200 METROS. SERÁ ACEITA UMA VARIAÇÃO POSITIVA DE 2 CM NA LARGURA.
	ROLO
	01

	07.05
	ROLO (BOBINA) DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM FILME TRANSPARENTE POLIÉSTER/POLIPROPILENO. PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE COM INDICADOR QUÍMICO QUE MUDA DE COR APÓS O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO.LARGURA DE 25 CM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 200 METROS. SERÁ ACEITA UMA VARIAÇÃO POSITIVA DE 2 CM NA LARGURA.
	ROLO
	01

	LOTE 08 - PRÓTESE

	08.01
	AGENTE DE LIGAÇÃO EM FRASCO ÚNICO A BASE DE SILANO COMPÓSTO POR UMA SOLUÇÃO ETANÓLICA DE 3-METACRILOXIPROPILTRIMETOXISILANO. PARA UNIÃO QUÍMICA EM PROCESSOS DE ADESÃO E CIMENTAÇÃO DE PEÇAS EM PORCELANA CERÂMICA). CAIXA COM UM FRASCO CONTENDO 4 ML.
	FRASCO
	02

	08.02
	ALGINATO PARA MOLDAGEM EM EMBALAGEM ESPECIAL COM ATMOSFERA MODIFICADA QUE GARANTE SISTEMA DE LONGA VIDA (VALIDADE DE 5 ANOS, CONTADOS DA FABRICAÇÃO). DUST FREE (SEM POEIRA), ELÁSTICO, TIXOTRÓPICO, PRESA RÁPIDA (TEMPO DE TRABALHO 1 MINUTO E 10 SEGUNDOS E TEMPO DE BOCA 1 MINUTO). DENTRO DOS PADRÕES DA ASSOCIAÇÃO DENTAL AMERICANA. PACOTE COM 500 GRAMAS
	PACOTE
	12

	08.03
	CARBONO LÍQUIDO. CAIXA COM UM FRASCO DE CARBONO COM 10 ML E UM FRASCO DE SOLVENTE COM 20 ML.
	CAIXA
	01

	08.04
	CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO AUTOPOLIMERIZÁVEL INDICADO PARA CIMENTAÇÃO (TIPO I). CAIXA COM KIT INTRODUTÓRIO CONTENDO 15 GRAMAS DE PÓ, 15 ML DE LÍQUIDO E DOSADOR. PROCEDÊNCIA ALEMÃ.
	CAIXA
	02

	08.05
	CIMENTO IONÔMERO DE VIDRO MODIFICADO POR RESINA. SISTEMA PASTA – PASTA. BLÍSTER CONTENDO CLIKER COM 4,5 GRAMAS, QUE FACILITA O PROPORCIONAMENTO DO MATERIAL. COR A1.


	BLÍSTER


	01

	08.06
	CIMENTO PARA CIMENTAÇÃO PROVISÓRIA A BASE DE ÓXIDO DE ZINCO. SEM EUGENOL. CAIXA COM 65 GRAMAS (UMA PASTA BASE, UMA PASTA CATALISADORA E UM BLOCO DE MISTURA).
	CAIXA
	01

	08.07
	DISCO FLEXÍVEL MONOFACE EM AÇO DIAMANTADO. “TAMANHO DE 7/8”. MONOFACE. PACOTE COM 12 UNIDADES
	PACOTE
	01

	08.08
	DISCOS DE LIXA DE PAPEL IMPREGNADO COM ABRASIVO DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO. DIÂMETRO DE 22 MM. PARA ACABAMENTO DE ACRÍLICO. CAIXA COM 100 DISCOS SORTIDOS EM TRÊS GRANULAÇÕES GROSSA, MÉDIA E FINA.

OBS.: SERÁ ACEITA UMA VARIAÇÃO DE 1MM PARA MAIS OU MENOS NO DIÂMETRO DO DISCO.
	CAIXA
	01

	08.09
	GESSO DO TIPO III(PEDRA). PACOTE PLÁSTICO COM UM KILOGRAMA.
	PACOTE
	06

	08.10
	GLAZEADOR IMPERMEABILIZANTE PARA ACABAMENTO DE PROVISÓRIOS. FRASCO COM 20ML.
	FRASCO
	02

	08.11
	PINOS METÁLICOS COM RETENÇÕES MECÂNICAS PARA COROAS PROVISÓRIAS. CAIXA CONTENDO 30 PINOS SENDO 10 PEQUENOS, 10 MÉDIOS, 10 GRANDES.
	CAIXA
	01

	08.12
	SILICONA DE ADIÇÃO PARA MOLDAGEM A BASE DE SILOXANO HIDROFÍLICO QUADRIFUNCIONAL. CAIXA CONTENDO UMA PISTOLA DE AUTO-MISTURA UNIVERSAL, UM POTE COM 320G DE MASSA DENSA SOFTY PUTTY BASE, UM POTE COM 320G DE MASSA DENSA SOFTY PUTTY CATALIZADOR, UM CARTUCHO DE PASTA LEVE CONTENDO 50 ML, UM CARTUCHO DE PASTA ULTRALEVE CONTENDO COM 50 ML, PONTAS DE AUTO MISTURA, PONTAS DE APLICAÇÃO ORAL E ADESIVO PARA MOLDEIRAS. COMPATÍVEL AQUASIL.
	CAIXA
	01

	08.13
	SILICONA DE CONDENSAÇÃO PARA MOLDAGEM. PASTA CATALISADORA UNIVERSAL. PARA PASTA LEVE E/OU MASSA PESADA. CAIXA CONTENDO BISNAGA DE 40 ML.
	CAIXA
	02

	LOTE 09 – ORTODONTIA

	09.01
	ADAPTADOR DE AMARRILHO ELÁSTICO (PORTA ELASTIQUE) COM UMA PONTA COLOCADORA E OUTRA EXTRATORA. HASTE EM INOX.
	UNIDADE
	02

	09.02
	BRAQUETES ORTODÔNTICOS ESTÉTICOS. BOCA DE 5 A 5(PRÉ A PRÉ) SUPERIOR E INFERIOR. SLOT 22X28 PRESCRIÇÃO ROTH OU MBT. CARTELA COM 20 BRAQUETES.
	CARTELA
	10

	LOTE 10 – ENDODONTIA, RADIOLOGIA E CIRURGIA

	10.01
	ANESTÉSICO INJETÁVEL A BASE DE LIDOCAÍNA A 2% COM FENILEFRINA EM CONCENTRAÇÃO DE 1:2.500 (0,4MG). CAIXA C/ 50 TUBETES DE 1,8ML. SOMENTE SERÁ ACEITO PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA
	CAIXA
	08

	10.02
	ANESTÉSICO INJETÁVEL A BASE DE MEPIVACAÍNA 2% COM ADRENALINA EM CONCENTRAÇÃO DE 1:200.000. CAIXA COM 50 TUBETES DE 1,8ML. SOMENTE SERÁ ACEITO PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA.
	CAIXA
	01

	10.03
	ANESTÉSICO INJETÁVEL A BASE DE PRILOCAÍNA A 3% COM OCTAPRESSIN (FELIPRESSINA). CAIXA C/ 50 TUBETES DE 1,8 ML. SOMENTE SERÁ ACEITO PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA.
	CAIXA
	04

	10.04
	BROCA GATES 28 MM. BAIXA ROTAÇÃO. Nº. 01. CAIXA COM 06 UNIDADES.
	CAIXA
	01

	10.05
	BROCA GATES 28 MM. BAIXA ROTAÇÃO. Nº. 03. CAIXA COM 06 UNIDADES.
	CAIXA
	01

	10.06
	BROCA LARGO 28MM. BAIXA ROTAÇÃO Nº. 03. CAIXA COM 06 UNIDADES.
	CAIXA
	01

	10.07
	BROCA LARGO 32MM. BAIXA ROTAÇÃO Nº. 02. CAIXA COM 06 UNIDADES.
	CAIXA
	01

	10.08
	BROCA LARGO 32MM. BAIXA ROTAÇÃO Nº. 03. CAIXA COM 06 UNIDADES.
	CAIXA
	01

	10.09
	CLAREADOR DENTAL A BASE DE PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO A 20% E PERBORATO DE SÓDIO. CAIXA COM 10 GRAMAS DE PÓ, 8 GRAMAS DE LÍQUIDO E UMA COLHER DOSADORA PARA O PÓ. 
	CAIXA
	01

	10.10
	EDTA TRISSÓDICO EM GEL A 24%. CAIXA C/ 3 SERINGAS DE 6 GRAMAS.
	CAIXA
	01

	10.11
	ESPONJA HEMOSTÁTICA REABSORVÍVEL DE FORMA CÚBICA, COMPOSTA POR COLÁGENO HIDROLIZADO (GELATINA) LIOFILIZADA. CAIXA COM 10 UNIDADES EMBALADAS INDIVIDUALMENTE EM BLÍSTER.
	CAIXA
	01

	10.12
	PELÍCULA (FILME) RADIOLÓGICA PERIAPICAL – GRUPO “E” QUANTO AO NÍVEL DE SENSIBILIDADE. CAIXA COM 150 UNIDADES.
	CAIXA
	03

	10.13
	SOLUÇÃO FIXADORA PRONTA PARA USO. COMPOSTA POR ÁGUA E HIDROXINONA (2-3%). FRASCO COM 475 ML.
	FRASCO
	10

	10.14
	SOLUÇÃO REVELADORA PRONTA PARA USO. COMPOSTA POR ÁGUA, SULFATO DE ALUMÍNIO E TIOSULFATO DE AMÔNIA (10-15%). FRASCO COM 475ML.
	FRASCO
	10

	10.15
	SPRAY PARA TESTE DE VITALIDADE. RESFRIAMENTO ATÉ –50ºC, INODORO, SEM CFC, ATÓXICO. FRASCO METÁLICO COM 200ML.

OBS.: SERÁ REALIZADO, NO MOMENTO DA ENTREGA, UM TESTE DE CONGELAMENTO EM UM COTONETE PARA VERIFICAR A EFICÁCIA DO PRODUTO.
	FRASCO
	01


ANEXO II do Termo de Reeferência

JUSTIFICATIVA REPRESENTANTE LOCAL
              Na entrega do material odontológico, há sempre muitos itens em desacordo com as especificações solicitadas.

              Há, na maioria das vezes, dificuldades na troca do referido material, mas os maiores empecilhos são encontrados quando as empresas são de outros estados. Nestes casos, há um custo em ligações interurbanas e um grande obstáculo na operacionalização do transporte, pois não cabe ao Tribunal a intermediação do trajeto Tribunal/Correio ou Tribunal/Transportadora, e, via de regra, as firmas não possuem um representante local para este fim.

              Vale salientar que, nas compras dos anos de 2007, 2008 e 2009, a presença de um representante local conseguiu efetivamente solucionar os problemas descritos acima.

              Pelo que foi exposto, justifica-se a exigência de um representante local para execução do contrato.

              Atenciosamente. 

Fortaleza, 21 de outubro de 2010.

Júlio Augusto Borges Tavares

Analista Judiciário Ap. Esp. Odontologia

Mauro Nunes de Oliveira Neto

Analista Judiciário Ap. Esp. Odontologia

Manuela Martins de Castro

Odontológa

ANEXO III do Termo de Referência
JUSTIFICATIVAS PARA ITENS COM RESTRIÇÕES

Na relação de material em anexo, há alguns itens cujos produtos a ser adquiridos apresentam restrições. Desta forma, para os tópicos listados abaixo, faz-se necessário justificar as seguintes peculiaridades:

01.01 – Uma potência elevada (mínima de 500 mW/cm2) é necessária para proporcionar uma boa adesão da resina ao dente e para a obtenção das melhores propriedades mecânicas da resina. Os aparelhos importados apresentam, muitas vezes, dificuldades relativas à assistência técnica. Mesmo quando há uma assistência técnica efetiva, há problemas no abastecimento de peças e, quando é possível encontra-las, possuem, ainda, um elevado custo. Os critérios da segurança e economicidade justificam as especificações.

03.01, 03.02, 03.03, 03.04, 03.06, 03.07 e 03.14 - Trata-se de peças necessárias ao conserto de equipamentos já existentes, que devem, portanto, ser compatíveis com tal equipamento. 

03.03 e 03.04 - A borracha de câmara de ar não apresenta resiliência necessária à utilização do produto. O critério da economicidade justifica a exclusão, pois, sendo adquirida a confeccionada em câmara de ar, esta não se prestaria ao uso.

04.02- O sistema complementar ao adesivo deve apresentar compatibilidade química ao adesivo usado atualmente no setor (segurança). 

04.09- São dadas opções com quantidades diferentes por haver no mercado formas de apresentação em quantidades diversas. Desta forma, ampliam-se as opções de marcas comerciais a serem oferecidas, podendo ser adquirida a de menor preço (economicidade).

04.09- São dadas opções com unidades de medida diferentes (Peso ou volume), por haver no mercado formas de apresentação em unidades de medida diversas. Desta forma, ampliam-se as opções de marcas comerciais a serem oferecidas, podendo ser adquirida a de menor preço (economicidade).

04.10- Trata-se de material que será usado em conjunto com o pó do ionômero de vidro da marca vitrebond já existente no setor, devendo, portanto, haver compatibilidade química entre ambos (segurança).

04.17- Existe no serviço um kit de resinas Durafill em 20 cores. Para a aquisição das cores em falta, é necessário compatibilidade (química e uniformidade de cores) com as já existentes. A interação química faz-se necessária, pois em uma mesma restauração, é necessário uso de várias cores (técnica estratificada utilizada em dentes anteriores). Embora todas as resinas atuais sigam o padrão de cor da escala “VITA”, há sempre, entre as marcas, pequenas variações que podem afetar o resultado final do trabalho (segurança). 

04.18 a 4.20- Existe no serviço um kit de resinas Z-350 em 16 cores. Para a aquisição das cores em falta, é necessário compatibilidade (química e uniformidade de cores) com as já existentes. A interação química faz-se necessária, pois em uma mesma restauração, é necessário uso de várias cores (técnica estratificada utilizada em dentes anteriores). Embora todas as resinas atuais sigam o padrão de cor da escala “VITA”, há sempre, entre as marcas, pequenas variações que podem afetar o resultado final do trabalho (segurança). 

04.21 e 04.22- Existe no serviço um kit de resinas TPH em 18 cores. Para a aquisição das cores em falta, é necessário compatibilidade (química, grau de opacidade e uniformidade de cores) com as já existentes. A interação química faz-se necessária, pois em uma mesma restauração, é necessário uso de várias cores (técnica estratificada utilizada em dentes anteriores). Embora todas as resinas atuais sigam o padrão de cor da escala “VITA”, há sempre, entre as marcas, pequenas variações que podem afetar o resultado final do trabalho. Um grau de opacidade elevado é relevante nas restaurações de dentes anteriores, em que as camadas mais palatinas (linguais) devem ser suficientemente opacas, de modo a esconderem a escuridão do fundo da boca (segurança). 

04.23- Existe no serviço um kit de resinas Z-250 em 12 cores. Para a aquisição das cores em falta, é necessário compatibilidade (química e uniformidade de cores) com as já existentes. A interação química faz-se necessária, pois em uma mesma restauração, é necessário uso de várias cores (técnica estratificada utilizada em dentes anteriores). Embora todas as resinas atuais sigam o padrão de cor da escala “VITA”, há sempre, entre as marcas, pequenas variações que podem afetar o resultado final do trabalho (segurança). 

05.01- O cabo octavado permite uma empunhadura mais firme do instrumento pelo operador. Os riscos transversais ao longo eixo do instrumento conferem-lhe uma aderência (poder anti-derrapante). O critério de facilidade no atendimento fundamenta as especificações.  

05.05- A ponta de wídia confere, além uma melhor funcionalidade ao porta-agulha (melhor pega), uma maior durabilidade. Assim, pela facilidade de uso e economicidade, justifica-se a especificação.

05.07 e 05.08- As pontas finas são necessárias para prevenir o trauma durante a remoção de suturas (pontos). O critério da segurança permite a restrição.

06.09- A longa vida após ativação (28 dias) possibilita o uso por um maior período após ativação. O critério da economicidade justifica a especificação;

06.11- Nos pacientes portadores de restaurações estéticas anteriores (em resina), para evitar um possível manchamento das referidas restaurações, deve ser aplicado preferencialmente o flúor sem corantes. O critério da segurança justifica a restrição.

06.15- As luvas específicas para exame são pouco resistentes para a realização de procedimentos odontológicos, rasgando-se na maioria dos atendimentos. O seu uso levaria a riscos de contaminação e uma repetida troca de luvas em um só paciente. Os critérios de segurança e economicidade justificam a exclusão.

06.19- Devido a consistência apresentada pela vaselina, fica muito difícil a retirada do material da bisnaga de plástico, havendo ainda sempre um desperdício, pois não se consegue retirar todo o conteúdo nesse tipo de embalagem. Os critérios da facilidade e economicidade justificam a restrição.

08.04- Os cimentos de ionômero de vidro de procedência nacional que são utilizados para cimentação não apresentam resistência satisfatória para a retenção de peças protéticas e bandas ortodônticas. Desta forma, uma opção satisfatória e de baixo custo entre os importados é o de origem alemã (segurança e economicidade).

08.09- A embalagem de papel é bastante frágil, danificando-se com facilidade no local de armazenamento, o que leva muitas vezes ao desperdício do produto (economicidade).

08.12- Existem no setor alguns potes de massa pesada e um adesivo para moldeira da silicona Aquasil.  Caso seja adquirida uma silicona imcompatível, o referido material estará perdido, pois tem de haver compatibilidade entre os produtos usados. Desta forma, pelo critério da economicidade, justifica-se a especificação.

10.12- Este tipo de película (Grupo E) sofre sensibilização com um menor tempo de exposição aos raios x, evitando uma maior exposição do paciente à radiação. O Critério da segurança justifica a restrição.
Fortaleza, 21 de Outubro 2010.

Júlio Augusto Borges Tavares

Analista Judiciário Ap. Esp. Odontologia
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 ANEXO III do Edital
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº
.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )
Local e data.

______________________________________

Representante legal
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